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DCE da Unicamp, DCE-Livre da USP, DCE das FATECs e Representação estudantil da Unesp 28/2/2025

A reunião técnica, em 21/2

Começa a data-base 2025
Há recursos para avançar na recomposição dos 

salários. Defesa de financiamento adequado para as 
universidades também será eixo das lutas

Categorias serão chamadas a construir a pauta unificada deste ano. Atenção à 
primeira rodada de assembleias

A pedido do Fórum das Seis, 
aconteceu em 21/2 a primeira reunião 
com os técnicos do Conselho de Reito-
res das Universidades Estaduais Paulistas 
(Cruesp) neste ano. O objetivo foi debater 
o cenário inicial da arrecadação do ICMS, 
reforma tributária e outros pontos.

A coordenadora do Fórum e 
presidenta da Adusp, Michele Schultz, 
ressaltou que o momento é de início de 
campanha salarial e que dados mostram 
que o cenário é positivo, como é o caso 
da arrecadação do Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 
Em 2024, o crescimento nominal da quo-
ta-parte do Estado (ICMS-QPE), sobre 
a qual incidem os 9,57% destinados às 
universidades, foi de 14% em relação ao 
arrecadado em 2023. Ela também frisou 
o acerto das previsões do Fórum para a 
arrecadação de 2024, que fechou o ano 
em R$ 164,150 bilhões, valor bem superior 
ao que a Secretaria da Fazenda havia estima-
do (R$ 154,5 bi). “E temos que lembrar que 
o reajuste salarial de maio do ano passado, 
de 5%, foi negociado com a avaliação dos 
reitores de que a arrecadação bateria, no má-
ximo, em R$ 157 bi no final do ano. Havia 
espaço para avançarmos na reposição de per-

das, mas o Cruesp recusou-se a nos receber 
depois de maio”, prosseguiu a coordenadora 
do Fórum. “Não faz sentido as universida-
des acumularem dinheiro em caixa enquanto 
ainda temos perdas salariais expressivas”, 
disse, referindo-se ao percentual necessário 
para recuperarmos o poder de compra de 
maio/2012 (veja mais adiante).

A arrecadação do ICMS-QPE pre-
vista pela Lei Orçamentária Anual (LOA) 
para 2025, de R$ 181,886 bilhões, rendeu 
bastante debate na reunião. Citando os da-
dos de janeiro/25 – o ICMS-QPE foi de R$ 
14,184 bi, valor pouco abaixo da previsão da 
Secretaria da Fazenda (R$ 14,652 bi) – os téc-
nicos do Cruesp expressaram opiniões com 
variados graus de pessimismo, ressaltando 
indicadores da economia, como as previsões 
do mercado para a inflação e para o Produto 
Interno Bruto (PIB). Eles comentaram que, 
para que os R$ 181,886 bi de ICMS-QPE se 
concretizem ao final de 2025, é necessária 
uma arrecadação média de R$ 15,150 bi.
	  A avaliação do Fórum é que há 
todas as condições para que a previsão se 

concretize. Os/as representantes refor-
çaram o histórico do comportamento da 
arrecadação, que sempre tem resultados 
bastante superiores no segundo semestre, 
em comparação com o primeiro. De qual-
quer forma, foi consensual a avaliação de 
que é preciso aguardar o final do primei-
ro trimestre para termos uma noção mais 
efetiva de como deve ser o comportamen-
to do ICMS em 2025.

Comprometimento com folha
Durante a reunião técnica, repre-

sentantes do Fórum questionaram a forma 
com que a Planilha Cruesp – documento 
mensal com dados da arrecadação – dis-
põe o comprometimento dos recursos 
oriundos do ICMS-QPE com folha de pa-
gamento em cada universidade.

O Grupo de Trabalho (GT) Verbas, 
coordenado pela Adusp e com a participação de 
outras entidades do Fórum, fez uma análise dos 
números apresentados na planilha de jan/2025, 
que traz o comprometimento de 93,36% na 
Unesp, 98,58% na Unicamp e 87,70% na USP, 
sendo 91,58% na média das três.

“Esses números são fictícios”, cri-
ticou Márcio Moretto, um dos integrantes do 
GT, durante a reunião técnica. “Temos usado 
a média móvel dos últimos 12 meses para evi-
tar interpretações distorcidas, causadas por 
alterações pontuais no valor do comprome-
timento acumulado, que sempre acontecem 
nos primeiros meses do ano, em particular 
quando o governo superestima ou subestima 
a arrecadação desses meses”, explicou. 

Neste sentido, o boletim do GT 
Verbas de fev/2025 (https://bit.ly/bgtv0225) 
traz as tabelas a seguir, com os percentuais 
da média móvel de dezembro/2024. O bole-
tim lembra também que o comprometimento 
da Unicamp e da USP é sistematicamente 
superestimado porque, diferentemente da 

Acesse este boletim online aqui
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Unesp, as duas universidades consideram in-
devidamente os auxílios (vales alimentação, 
refeição e, no caso da USP, também o auxílio 
saúde e os prêmios) para o cálculo. Os vales 
alimentação e refeição somados correspon-
dem em média a 6% e 7% da folha de paga-
mento da Unicamp e da USP, respectivamen-
te. Além disso, os prêmios concedidos aos/às 
servidores/as da USP nos últimos 3 meses do 
ano correspondem a 2% da média móvel da 
folha de pagamento. 

Permanência estudantil
	 A reunião técnica em 21/2 contou 
com a participação de representantes estu-
dantis das três universidades, que reforçaram 
o pedido de informações detalhadas sobre a 
permanência estudantil (valores investidos, 
número de bolsas e auxílios, número de be-
neficiados/as, critérios de reajuste etc.).
	 O objetivo é embasar os itens da 
Pauta Unificada de 2025 sobre a permanên-
cia estudantil, na perspectiva de ampliação 
dos investimentos e isonomia entre as três 
instituições. 
 

GT Previdência
	 Os/as representantes do Fórum co-
braram o início de funcionamento do Grupo 
de Trabalho (GT) Previdência, negociado 
há tempos com os reitores, mas ainda sem 
desdobramentos. Após a reunião técnica, em 
26/2, a coordenação do Fórum foi comunica-
da do agendamento da primeira reunião do 
GT para 14/3/2025. 
	 O objetivo do GT é levantar infor-
mações sobre aposentadorias, insuficiência 
financeira (a diferença entre o que as uni-
versidades arrecadam com as contribuições 
e o total pago em aposentadorias e pensões), 
entre outros. 
	 Para as projeções de comprome-
timento com folha de pagamento ao longo 
do ano, deve-se considerar não só as futu-
ras contratações, elemento reiteradamente 
apresentado pelos técnicos, mas também as 
aposentadorias. O correto é termos o saldo 
de contratações para sabermos mais precisa-
mente qual o percentual projetado para gasto 
com folha de pagamento, além dos cálculos 
da insuficiência financeira.

Reforma tributária e financiamento 
das universidades

	 A reforma tributária foi um dos te-
mas discutidos na reunião técnica de 21/2. 
Ambas as partes manifestaram preocupação 
com os desdobramentos da reforma, já apro-
vada e em andamento. Com o fim do ICMS, 
que será extinto progressivamente até 2033, 
será preciso definir novos parâmetros de fi-
nanciamento para as universidades estaduais 
paulistas. O temor do Fórum das Seis é que 

o governo estadual tente impor 
mudanças danosas às instituições, 
uma vez que os atuais ocupantes 
do Palácio dos Bandeirantes não 
escondem seu incômodo com a 
autonomia das universidades e os 
recursos que recebem.
	 Tanto o Fórum das Seis 
quanto o Cruesp fizeram estudos 
e têm propostas sobre o tema, em 
grande medida convergentes. No 
entanto, a tentativa de discussão e 
iniciativas conjuntas têm esbarra-
do na recusa dos reitores. 

	 A intenção do Fórum é cobrar, no-
vamente, uma agenda com os reitores, em 
busca de propostas e estratégias em comum, 
tendo a defesa das universidades como obje-
tivo. O Fórum também acompanhará a tra-
mitação da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
2026, que já deve conter menção à reforma, 
uma vez que o IBS já foi criado e passa a ser 
aplicado em 2026. Embora o percentual seja 
baixo (0,1%), o Fórum e os técnicos concor-
dam que já devemos atuar na LDO deste ano.  

GT Verbas aponta: 22,2 salários 
perdidos desde maio/2012

De acordo com os dados organizados pelo 
GT Verbas, em janeiro/2025 as catego-
rias precisariam de um reajuste salarial de 
14,8% para ter de volta o poder aquisitivo de 
maio/2012 (mês/ano de maior poder de com-
pra alcançado pelos salários neste século), 
como mostra a tabela. É como se tivéssemos 
deixado de receber cerca de 22,2 salários ao 
longo destes anos. A projeção é que teremos 
alta da inflação no mês de fevereiro, o que 
elevará as perdas.

A tabela ao lado fornece os 
dados de janeiro/25 de inflação, 
salário real e reajustes necessá-
rios para que voltemos ao poder 
aquisitivo de 1º de maio de 
2012. A sigla SR indica o poder 
aquisitivo do salário de janei-
ro/25 (recebido em fevereiro/25) 
em relação ao de 1º de maio 
de 2012.
Obs.: O índice usado pelo 
Fórum das Seis baseia-se no 
ICV-Dieese até fev/20 e INPC 
após esta data.

Lutar para conquistar: data-base 2025
As entidades que compõem o Fórum das Seis reuniram-se logo após o en-

contro com os técnicos do Cruesp e definiram as primeiras datas do calendário da 
campanha salarial deste ano. A intenção é protocolar junto ao Cruesp, ainda em abril, 
a Pauta de Reivindicações 2025. Como a data-base das categorias das universidades 
estaduais é 1º de maio, o Fórum das Seis espera que uma primeira negociação ocorra 
logo em seguida.

Assim como nos anos anteriores, o Fórum vai elaborar uma pré-pauta, a 
ser submetida às categorias numa primeira rodada de assembleias. Com as sugestões 
colhidas nas bases, as entidades voltarão a se reunir para fechar a Pauta, caso não haja 
divergências. Abaixo, segue o calendário inicial previsto pelo Fórum: 
14/3: Reunião preparatória do Fórum para a reunião do GT Previdência.
25/3: Nova reunião do Fórum para fechamento da pré-pauta de reivindicações e parti-
cipação na Audiência Pública da Frente Paulista na Alesp.
27/3 a 7/4: 1ª rodada de assembleias de base.
8/4: Reunião do Fórum para avaliação das assembleias. 
9/4 a 14/4: Nova rodada de assembleias, se for necessário.
16/4: Nova reunião do Fórum, se for necessário.

	 O Fórum reivindicou que uma nova reunião técnica ocorresse no 
final do mês de março ou início de abril. No entanto, alegando necessidade de preparar 
uma extensa documentação relacionada à questão da previdência (por conta da reu-
nião do GT), dados econômicos para a data-base e reforma tributária, a equipe técnica 
sugeriu uma reunião somente depois do dia 14 de abril. 
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Atendendo a uma ação proto-
colada pelo Diretório Estadual do PSOL, 
a desembargadora Marcia Dalla Déa Ba-
rone, do Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJ-SP), concedeu 
liminar suspendendo os efeitos do Decre-
to 68.597/2024, editado em junho de 2024 
pelo governo Tarcísio de Freitas (Republi-
canos) – Felício Ramuth (PSD) para auto-
rizar a realização de leilões públicos para 
a construção e gestão de escolas estaduais 
pela iniciativa privada.

Em meio a manifestações de 
entidades sindicais e estudantis em fren-
te à Bolsa de Valores de SP, dois lei-
lões já foram realizados: o primeiro, em 
29/10/2024, que ofertou 17 escolas, foi 
vencido pelo consórcio formado pela  En-
geform Engenharia (que faz parte de um 
outro consórcio, que administra os cemi-
térios na capital) e pela Kinea, fundo de 
investimentos ligado ao Banco Itaú; o se-
gundo lote, com 16 escolas, foi arrema-
tado em 4/11/2024, pelo consórcio “SP+ 
Escolas”, integrado por empresas como a 
Agrimat Engenharia, com sede no Mato 
Grosso, e a Astra Concessões Educacio-
nais, responsável pela rede Escola Mais, 
entre outros.

Liminar suspende leilão de escolas feito pelo 
governo Tarcísio

Em sua decisão, divulgada 
em 26/2/2025, a magistrada ressalta 
que “a educação é um serviço público 
essencial, cabendo assim ao Estado 
assegurar sua gestão, o que deve ser 
feito nos estritos termos da Constitui-
ção em vigor, sendo assim prudente 
que primeiramente seja feita a aná-
lise quanto à constitucionalidade da 
norma para que sua aplicação possa 
ocorrer diante dos questionamentos 
apresentados, se o caso”.

A Secretaria de Educação do 
estado ainda não se manifestou.

Sequência de ataques à 
educação

Desde a sua posse, o governo Tar 
císio tem dado sinais claros de sua políti-
ca: precarizar os serviços públicos e, com 
isso, facilitar a entrega dos recursos para a 
iniciativa privada, por meio de terceiriza-
ções, privatizações e renúncias fiscais.

Na educação, os ataques são mui-
tos. Um deles foi a aprovação da proposta 
de emenda constitucional (PEC) 9/2023 
pela Assembleia Legislativa (Alesp), em 
27/11/2024, autorizando o governo esta-
dual a reduzir o percentual mínimo obriga-

tório de investimento no setor, dos atuais 
30% das receitas do estado para 25%, a 
partir de 2025. Mas teve muito mais: além 
do leilão de escolas públicas, a militariza-
ção, o avanço da plataformização, os bai-
xos salários dos profissionais da educação​ 
e o absoluto descaso e abandono dos espa-
ços educacionais. 

Teremos muita luta e resistência 
pela frente, para impedir novos ataques e, 
também, evitar que os vultosos cortes que o 
governador poderá fazer na educação, auto-
rizado pela aprovação da PEC 9, se concre-
tizem. Estão em jogo a qualidade da educa-
ção pública no estado e os nossos direitos 
como servidoras e servidores públicos. 

Participe das atividades 
do 8 de Março, Dia 
Internacional das 

Mulheres
Neste 8 de Março, Dia Inter-

nacional da Mulher, as mulheres esta-
rão novamente nas ruas para defender 
seus direitos, celebrar suas conquistas 
e lutar por suas reivindicações. 

As entidades que compõem o 
Fórum das Seis terão atividades pró-
prias e, também, se somarão aos even-
tos coletivos com outras organizações 
dos movimentos sociais. Fique de olho 
nas divulgações e participe! 

Jornada de lutas de 
10 a 14/3: defesa 

do funcionalismo e 
do financiamento da 

educação pública
Entidades sindicais e estu-

dantis de todo o país estão organizan-
do uma jornada de lutas em março, 
na semana de 10 a 14, que terá como 
eixos as reivindicações do funciona-
lismo e dos serviços públicos, com 
destaque para a defesa de recursos 
adequados para a educação pública, 
reajuste salarial, entre outras. Fique 
atento/a à divulgação das atividades!

ETECs e FATECs 
param em 19/3
Os/as professores/as e funcio-

nários/as das escolas técnicas (ETECs) 
e faculdades de tecnologia (FATECs) 
vão parar em 19/3. Liderados pelo sin-
dicato da categoria, o Sinteps, eles/elas 
estão em luta por reajuste salarial e 
para que a reforma da carreira saia das 
gavetas do governo Tarcísio. O Fórum  
das Seis apoia a luta e soma-se nas re-
vindicações.

Ato durante greve 
da categoria em 
agosto de 2023


